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ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS 
Aos 03 dias de julho de 2017, no auditório do Museu de Santo André Doutor Octaviano Armando Gaiarsa, na Rua Senador Flaquer, n.º 470, Centro de Santo André, estado de São Paulo reuniram-se os membros representantes do Poder Público: Kedley Correa Moraes, Marco Moretto Neto, Mayra Gusman de Souza, Miguelito Oliveira dos Santos, Sergio Pires de Moraes, Simone Zárate, e representantes da Sociedade Civil: Fernando Pereira da Silva, Glaucia Aparecida Malfi, Lígia Helena de Almeida, Luciene Reis da Silva, Reinaldo da Silva Cardoso Junior e Sandro Vinicius Ortega Nicodemo para a quarta reunião extraordinária do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Santo André para debater funcionamento e atribuições do Conselho.
Às 19h15min Simone Zárate, Secretária de Cultura e Presidente do Conselho deu início à reunião agradecendo a participação de todos e explicando que nos convocou para esclarecer as atribuições do Conselho com intenção de que ele funcione e chegue ao nível de reconhecimento que os conselhos das demais pastas como Saúde e Educação possuem. Esclareceu que compreende o início atribulado no final de março, a grande quantidade de reuniões extraordinárias durante o mês de abril, as diversas urgências e erros de ambas as partes. Pede ao grupo que haja um acordo entre poder público e sociedade civil para que caminhemos a um mesmo objetivo, com uma relação saudável. Continuando sua fala, faz leitura dos 19 itens que constam na Lei e no Regimento Interno e que descrevem as atribuições do Conselho, que são:

I – propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano Municipal de Cultura - PMC;

II - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

III - colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão Intergestores Tripartite – CIT e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB, devidamente aprovadas, respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de Política Cultural;

IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas;

V - definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos culturais;

VI- Indicar três representantes do Conselho Municipal de Políticas Culturais - CMPC para compor o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Cultura;

VII - estabelecer para o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais definidas no Plano Municipal de Cultura – PMC;

VIII - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC;

IX - apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização;

X – contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC;

XI - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura;

XII - contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação Cultural – PMFC; 

XIII – acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo Município de Santo André para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura – SNC;

XIV - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cultural, bem como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional;

XV - promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não-governamentais e o setor empresarial;

XVI - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área cultural;

XVII - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura – CMC;

XVIII - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Políticas Culturais – CMPC;

XIX – aprovar o Plano Anual de Investimentos do Fundo Municipal de Cultura.

Falou brevemente sobre a questão do Fundo de Cultura, explicando que as pendências estão se encerrando, pois a cooperativa aceitou o acordo de pagamento e assim que eles forem executados, o Fundo será contabilmente encerrado e o novo poderá ser aberto e usado. 
Reconhece o atropelamento dos processos para abertura dos editais, como no dos “Territórios de Cultura” em que ocorreu o erro referente ao pagamento dos colaboradores como a Roberta que trabalhou nele e cita o Festival de Inverno de Paranapiacaba, que houve desgaste por conta dos pareceristas e que estamos nos esquecendo que uma das atribuições do Conselho é discutir diretrizes e que isso não tem ocorrido (exemplo da política de formação e do conceito de ação territorial que não foram debatidos pelo CMPC) e que estamos gastando energia com questões operacionais dos editais. 
Começamos a tratar da última reunião ordinária ocorrida em 06 de junho, na qual criamos os GTs para elaboração da Lei dos Artistas de Rua e o Decreto que regulamenta o Fundo de Cultura, sendo acordado que a Secretaria encaminharia um e-mail para o Conselho com as sugestões de datas para as reuniões e de seus representantes, o e-mail foi encaminhado, mas não houve retorno do grupo. Falou sobre a comunicação entre as partes que está melhorando, principalmente após instituir o e-mail como meio de comunicação oficial, citou também a questão do Plano Municipal de Cultura, que ocorreu uma falha da Secretaria que não teve como agendar antes a Conferência de Cultura e não será possível votá-lo este mês, pois a Câmara entrará em recesso e que a previsão é agenda-la para agosto. 

Para encerrar a fala, Simone aborda o edital de ocupação dos equipamentos de cultura para ensaios, oficinas e outros explicando que foi optado pelo edital, mesmo com todo o trabalho que ele gera por ser a forma mais democrática e um processo de seleção mais justo. Outro informe foi o edital de pareceristas que a Secretaria está trabalhando para evitar a confusão ocorrida no FIP, foram analisados diversos modelos de diversas cidades e escolhido um mais simples, mesmo assim extremamente exigente e todos os editais são dessa forma. Para a contratação de agentes comunitários, sem a pontuação e certificação exigida nos editais é necessário criar uma lei e não há condições de fazer isso este ano, será preparada para 2018. 
A fala é aberta aos presentes e Reinaldo faz colocação sobre os editais dizendo que a territorialização do mapa no CulturAZ permitiu maior visibilidade dos editais e estes, aumentaram a quantidade de inscritos, Simone complementa dizendo que o edital viabilizou 500 pessoas a mais inscritas. E com relação às outras demandas, realmente não conseguimos fazer e que a comunicação é um pouco falha, sendo que às vezes não recebe alguns e-mails que envio, como por exemplo, as atas que foram encaminhadas duas vezes e as sugestões de datas das reuniões dos GTs. Esclareci que todos os encaminhamentos tirados em reunião foram enviados por e-mail e, inclusive, os reenviei para Luciene conforme solicitado. Simone explica que há uma falha no servidor da prefeitura e ocasionalmente, as mensagens enviadas para contas de fora como Gmail e Hotmail não são entregues e que foi criado um e-mail do Gmail para o Conselho, mas, a pedido do Fernando as mensagens voltaram a ser encaminhadas pelo Outlook da prefeitura. Acordamos que todas as convocações e demandas enviadas por e-mail serão avisadas no grupo do Conselho pelo WhatsApp para reforçar a comunicação e todos os retornos e respostas serão dados via comunicação oficial, que é o e-mail. 
Ligia inicia sua colocação dizendo que entende que o conteúdo da lei deve ser seguido e que regimento está de acordo com ela, pergunta se estamos fazendo algo fora do que a lei determina e que pensa que esse espaço do Conselho é de formação e que estamos aprendendo a lidar com a política pública. Gostaria de uma troca de experiências entre os dois lados para além do regimento, pensando no processo pedagógico e acredita que a única forma de afinar o pensamento é convivendo. Diz que temos uma pluralidade enorme, assim como no grupo do fórum o que gera conflitos, divide com o grupo que pensa como chegaremos num consenso com toda essa diversidade. 
Fernando sugere que a Secretaria faça e partilhe com o Conselho um cronograma de todas as ações que serão realizadas, com as datas para que haja tempo hábil de discuti-las e encaminhá-las. Diz que se trata de um apelo que não é recente e mesmo entendendo as situações emergenciais, acredita que o cronograma é primordial. Simone pergunta a que está relacionado esse cronograma e Fernando explica que se refere aos próximos eventos, suas demandas, datas e prazos. Há uma breve fala da Simone sobre as situações emergenciais (como o aniversário da cidade) e que não dependeram da Secretaria de Cultura.
Moretto toma a palavra e coloca que neste ano, a Secretaria em conjunto com o Conselho trabalhou para apagar incêndios, com demandas vindas de última hora e espera que a partir do segundo semestre possamos cuidar delas de forma mais tranquila e com possibilidade de planejar à frente. Reforçando a fala da secretária no início da reunião, Moretto afirma que a gestão acredita no Conselho e que a conversa de hoje não é uma crítica, mas uma intenção de corrigir o necessário. Diz que é perceptível uma ansiedade da produção cultural por esse diálogo e para fazer as coisas acontecerem e que o poder público acaba por seguir esse ritmo na intenção implantar os novos formatos, indo direto para a ação sem compreender a política. Cita como exemplo a discussão do edital dos “Territórios de Cultura” que não discutimos a política de ação territorial, o Festival de Inverno que foram discutidas atrações e pareceristas, mas as políticas de preservação não, e o mesmo ocorreu com o Orçamento em que não foi discutido no que a verba é utilizada e nem quais são as prioridades. Diz que é fundamental que as políticas sejam compreendidas porque as estamos implantando nas ações e afirma que a avaliação do trabalho desse ano é positiva, em pouco tempo de atuação conseguimos fazer muita coisa e dentro de uma lógica normal não teríamos conseguido orçamento, a produção de dois editais, a aproximação com a produção cultural e outras conquistas. O que faltou nesse período e não é uma falha, mas uma consequência dessa ansiedade de fazer foi a discussão das políticas que embasam as ações. 
Reinaldo diz que gostaria de contato com outros conselhos, pois, até agora só tiveram contato com a sociedade civil e poder público. Diz também que viu hoje uma reportagem falando sobre um plano de turismo que envolve a Vila de Paranapiacaba e pergunta se está relacionado ao Plano de Gestão da Vila discutido na reunião de junho, quando Moretto explica a diferença entre eles, Reinaldo reforça que é mais um conselho com o qual devemos ter contato e que a Secretaria de Cultura deve ser a mediadora desses diálogos. Simone explica que na formação do CMPC já existe essa integração, pois, o Miguelito, Mayra e o Moretto fazem parte de outros conselhos da Cultura além da participação da de outras Secretarias que são membros do Conselho. A proposta de outras Secretarias na composição do Conselho serve para que compreendam o trabalho e o funcionamento, explicou a situação das ausências e as alterações dos membros. Simone fala sobre a possibilidade de fazer uma formação e Ligia aborda fala sobre as diretrizes e a compreensão delas, sugere diálogos abertos sobre os conceitos em forma de seminários para que consigamos alinhar os pensamentos. 

Reinaldo fala sobre a falta de divulgação das atividades e cita que questionou a curadoria do Salão de Arte Moderna e Simone explica que para o Salão, existe uma lei que o rege, fala também sobre o edital de ocupação dos espaços culturais. Ligia fala sobre a avaliação dela em relação ao desempenho do Conselho, que se a máquina pública não se adequar as necessidades, as discussões feitas pelo Conselho acabam se perdendo. Os meios são muito congelados e deveria se pensar em novas formas e procedimentos para que as coisas funcionem de ponta a ponta, afirma que a produção cultural sempre tem que se adaptar as normas. Em resposta à fala de Ligia, Moretto explica que a produção cultural deve se adaptar às condições de contratação previstas no edital, pois, cada um tem suas exigências e existe flexibilidade do poder público que é limitada pela legalidade. Sérgio diz que essa discussão feita no Conselho também ocorre na Secretaria para definir as urgências e prioridades, que muitas vezes faz coisas que a Simone não fica sabendo e vice-versa. Os procedimentos são morosos e, ao mesmo tempo as ações são emergenciais, temos poucos funcionários para uma demanda muito grande e acredita que algumas coisas devem ser discutidas emergencialmente. Muitas vezes ele tem que cumprir algumas demandas que não concorda, mas que são urgentes, as resolve e pontua depois. Diz que é necessário confiança para que o Conselho trabalhe e funcione.
Glaucia explica que é a primeira vez que está em um espaço como o Conselho e tem diversas dúvidas e apontamentos que foram divididos e debatidos com o grupo acerca da Conferência Municipal Extraordinária de Cultura, o Regimento Interno do Conselho e dos Fóruns, participação nos fóruns, carta em resposta aos questionamentos feitos pelos fóruns para contratação, comunicação entre fórum e conselho, discussões levantadas no grupo do WhatsApp, autonomia dos fóruns, divulgação e multiplicação das ações,  grupos de trabalho, legislação, contratação de pessoa física, procedimentos e avaliação de currículos para a contratação de pareceristas, moldes da formação, representatividade dos fóruns dentro do Conselho, cancelamento e adiamento das reuniões e outros. 
A sessão foi encerrada às 21h e eu, Juliana Grillo Domenici, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Políticas Culturais, lavro esta ata e recolho assinatura dos presentes.
           _______________________                                ________________________

                       Simone Zárate                                              Fernando Pereira da Silva

                          Presidente                                                            Vice-Presidente
